
 
PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 

 
Meta 12 – Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, asseguradas a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das 
novas matrículas, no segmento público 
  

Estratégias 

12.1. Promover, com o apoio técnico e financeiro do Governo Federal, a 
expansão do Sistema Federal de Ensino Superior do Estado de São Paulo. 
 
12.2. Otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos 
das instituições públicas de educação superior, incluídas as instituições 
municipais de ensino superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de 
forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação. 
 
12.3. Ampliar a oferta de vagas de nível superior nas diversas áreas do 
conhecimento, por meio da expansão e interiorização das universidades 
estaduais e Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - 
CEETEPS, considerando a densidade populacional de cada região 
administrativa e a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de 
referência. 
 
12.4. Elevar, gradualmente, a taxa de conclusão média dos cursos de graduação 
presenciais nas universidades públicas estaduais para 90% (noventa por cento); 
ofertar, no mínimo, 1/3 (um terço) das vagas em cursos noturnos e elevar a 
relação de estudantes por professor para 18 (dezoito), mediante estratégias de 
aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição 
de competências de nível superior. 
 
12.5. Fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente 
para formação de professores voltados à educação básica e atendimento ao 
déficit de profissionais em áreas específicas. 
 
12.6. Proporcionar condições e mecanismos para disponibilizar recursos aos 
estudantes do ensino superior durante sua permanência nos cursos. 
 
12.7. Ampliar, gradualmente, as políticas de inclusão e de assistência estudantil, 
a partir da oferta de moradia, transporte, alimentação, inclusão digital, creche e 
esporte, de acordo com as demandas específicas de cada região, dirigidas aos 
estudantes de instituições públicas e bolsistas de instituições privadas de 
educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar 
as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes 
egressos da escola pública, afrodescendentes, indígenas e de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico. 
 
 



12.8. Assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares 
exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, 
orientando sua ação, prioritariamente, para as áreas de grande pertinência 
social. 
 
12.9. Ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior. 
 
12.10. Ampliar, na forma da lei, a participação proporcional de grupos 
historicamente excluídos na educação superior pública, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, estabelecendo uma política de cotas sociais e 
raciais, até o 3º (terceiro) ano de vigência deste PEE, nas Instituições de 
Ensino Superior - IES públicas, estaduais e municipais. 
 
12.11. Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação 
superior, na forma da legislação. 
 
12.12. Fomentar estudos e pesquisas que analisem necessidade de articulação 
entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econômicas, sociais e culturais do país. 
 
12.13. Expandir atendimento específico a populações do campo, comunidades 
indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e 
formação de profissionais para atuação nestas populações. 
 
12.14. Fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, 
destacadamente a que se refere à formação de ciências, matemática e 
licenciaturas, considerando as necessidades do desenvolvimento do Estado, a 
inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica. 
 
12.15. Assegurar a composição de acervo digital de referências bibliográficas e 
audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às 
pessoas com deficiência.  
 
12.16. Consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à 
educação como forma de superar exames vestibulares isolados. 
 
12.17. Estimular a expansão e reestruturação das universidades estaduais 
existentes, com o apoio técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo 
de adesão ao programa de reestruturação, na forma de regulamento. 
 
12.18. Expandir as matrículas de educação profissional tecnológica de nível 
superior das instituições estaduais, com sua vinculação a arranjos produtivos, 
sociais, culturais locais e regionais e sua interiorização, obedecendo a critérios 
de estrutura física e acadêmicos adequados ao ensino tecnológico. 
 
12.19. Promover ações junto às instâncias deliberativas que visem a orientar e 
normatizar o funcionamento das instituições privadas de educação superior ou 
tecnológica, em face das diretrizes e metas propostas para o Sistema Estadual 
de Ensino. 
 
12.20. Fomentar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional 
tecnológica de nível superior da rede escolar pública e do setor privado. 
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